PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS

(Português – Atualidades – Informática)

PORTUGUÊS

Número de Questões: 10 (dez)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto
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A síndrome da insegurança vem causando, há alguns anos, sérios contratempos no cotidiano dos habitantes de Fortaleza, sobretudo na liberdade de ir-e-vir e no empecilho do cumprimento usual de alguns hábitos e obrigações.

Além do progressivo fechamento das outrora diversificadas opções de lazer existentes no Centro da cidade, como cinemas e parques, ocorreu também o fechamento, por grades, de vários logradouros e edifícios públicos. É um retrato da crescente degeneração social, quando os indivíduos e os grupos são obrigados a se isolar para não se tornarem vítimas da marginalidade.

Por último – e o fato é mais estarrecedor, porque mostra o grau de desrespeito em nível tão perigoso, que toca o próprio sentimento religioso –, vem sendo adotada uma medida preventiva que atinge, de modo direto, os católicos praticantes. A tradicional porta aberta das igrejas e dos templos, imortalizada em antiga canção de grande impacto popular, expressava a permanente disponibilidade do recinto para os fiéis carentes de apoio religioso. Essa imagem ficou retida em algum lugar do passado.

O acesso a algumas igrejas tornou-se quase impraticável, reduzido a horários limitados e escudado por inamistosos paredões e grades. O pior é que estes são levantados sem a menor afinidade com a estética original das edificações destinadas aos cultos e à paz interior dos que a buscam. Além disso, mesmo nos horários de visitação, as pessoas se vêem surpreendidas, por vezes, com uma incômoda vigilância de seus passos, como se eles fossem marginais em potencial.

Antes mesmo do término das cerimônias religiosas, tais como missas de sétimo dia ou casamentos, as portas das igrejas começam a ser cerradas quase sem tempo de proporcionar a retirada digna aos circuns- tantes. É como se os fiéis não fossem bem-vindos ao local. As pessoas se sentem constrangidas, quando de súbito são interrompidas em meio às suas orações e solicitadas a sair da igreja. Esse não é um procedimento geral, o que demonstra que ele depende muito do temperamento dos párocos ou dos pastores responsáveis. O Santuário de Adoração Perpétua, na Igreja de São Benedito, por exemplo, sempre aberto em qualquer horário, dedica aos seus fiéis uma acolhida fraternal.

Culpa-se a onda de marginalismo e violência por esse recesso forçado de igrejas e templos. Não há a menor dúvida quanto a isso, sobretudo no Centro da cidade. O fato reclama providências impostergáveis, porque a religião funciona também como instrumento eficaz de controle social. A insegurança nos lugares sagrados passa a idéia de desordem e os fiéis se sentem desamparados, provocando até sua desestabilização emocional. Por isso, as autoridades devem viabilizar medidas ostensivas de proteção, para que os fiéis reencontrem, pelo menos em parte, a anterior liberdade de usufruir o necessário aconchego das sedes materiais de cultivo ao espírito cristão

                              (Jornal Diário do Nordeste. 30 mar. 2003)

Q U E S T Õ E S

01. Funciona sintaticamente como sujeito:

A) “sérios contratempos”, linha 01

B) “vítimas da marginalidade”, linha 07

C) “uma medida preventiva”, linha 09

D) “providências impostergáveis”, linha 26

02. Foi empregado como pronome demonstrativo um vocábulo da passagem:

A) “sobretudo na liberdade de ir-e-vir”, linha 02

B) “destinadas aos cultos e à paz interior dos que a buscam”, linha 15

C) “quase sem tempo de proporcionar a retirada digna aos circunstantes”, linhas 19-20

D) “porque a religião funciona também como instrumento eficaz de controle social”, linhas 26-27

03. Como “empecilho”, linha 02, as palavras estão grafadas conforme a ortografia oficial em:

A) aerosol, exitar, suscinto, toráxica

B) aerosol, hesitar, suscinto, torácica

C) aerossol, exitar, sucinto, toráxica

D) aerossol, hesitar, sucinto, torácica

04. Acerca das classes, há uma palavra que tem o mesmo valor do “quando”, linha 06. Ela está na frase da opção:

A) Nunca saberemos quanto custaram as grades.

B) As igrejas fecharam as portas, mal o dia escureceu.

C) Os carentes não entram nas igrejas, onde foram levantadas grades.

D) Não conseguimos até agora como eliminar a violência no nosso quotidiano.


05. Como em “à paz interior”, linha 15, o sinal de crase está corretamente empregado em:

A) As igrejas às quais o povo se dedicava estão fechadas.

B) O Centro, à cuja praça principal o povo ia, está perigoso.

C) As igrejas à que o povo se dedicava estão fechando.

D) As igrejas às quais o povo visitava estão fechando.

TEXTO II

Direito à Segurança
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Todo cidadão tem direito à segurança individual, definida na Constituição como garantia de inviolabilidade de domicílio, de propriedade e de sigilo de correspondência. Além disso, há a segurança jurídica, que garante o direito de ser considerado inocente, enquanto não for julgado culpado, e de ser punido de acordo com a lei que estava em vigor, quando o crime foi praticado. Destinada à preservação da ordem pública, da integridade das pessoas e do patrimônio, a segurança jurídica deve ser aplicada com base nas leis que definam os crimes e punições para quem praticá-los. Ninguém pode ser preso sem ser em flagrante ou sem que haja ordem judicial de prisão – a exceção é para os casos de transgressão militar ou crime propriamente militar. Mesmo quando a prisão está dentro da lei, sua realização deve respeitar a inviolabilidade do domicílio – a casa do cidadão está legalmente acima de qualquer violação. Toda pessoa tem o direito de não se manifestar ao ser presa e de ter sua prisão comunicada à autoridade judicial e aos familiares. Caso não tenha meios para contratar um advogado, o Estado deve fornecer defensores gratuitos. A lei reconhece a instituição do júri e a sua competência para julgamentos dos crimes dolosos, isto é, com intenção, contra a vida. O Estado se compromete a indenizar o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença.

Estes crimes não têm fiança: a prática do racismo, da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, além da ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o estado democrático.

A lei garante o respeito à integridade física e moral dos presos. A pena será cumprida em estabelecimentos determinados de acordo com o tipo de crime, a idade e o sexo. Garante também condições para que as presidiárias possam permanecer com os filhos durante a fase de amamentação.

(Guia da Cidadania. Almanaque Abril 2001. P. 8)

06. De acordo como foram empregadas no texto, pertencem ao mesmo campo semântico as palavras:

A) “segurança”, linha 32, e “amamentação”, linha 50

B) “propriedade”, linha 33, e “domicílio”, linha 39

C) “correspondência”, linha 33, e “filhos”, linha 50

D) “vigor”, linha 35, e “vida”, linha 43

07. Com relação à sintaxe do período, está correto o que se afirma na opção:

I  - “que garante o direito de ser considerado inocente”, linha 34

II  - “Caso não tenha meios”, linha 41

III  - “para que as presidiárias possam permanecer com os filhos durante a fase de amamentação”, linhas 49-50

A) trata-se de duas orações substantivas e uma adverbial

B) trata-se de duas orações adjetivas e uma substantiva

C) trata-se de duas orações adjetivas e uma adverbial

D) trata-se de duas orações adverbiais e uma adjetiva

08. A expressão “isto é”, linha 43, tem a função semântica de:

A) esclarecer uma informação anterior

B) antecipar uma informação particular

C) retificar um detalhe anterior

D) comparar duas informações curtas

09. A concordância verbal está de acordo com a tradição gramatical em:

A) Foi eu quem conversei com os prisioneiros.

B) Cada um dos presos respondem pelo que fizeram.

C) Quais de nós defenderemos os presos que pediram ajuda?

D) Verificou-se que bastava duas leis.

10. É correto afirmar sobre o texto:

A) no ato da prisão, todo prisioneiro é obrigado a se manifestar para provar a sua inocência

B) a segurança individual é para a defesa do indivíduo, enquanto a segurança jurídica se presta para as leis coletivas

C) os crimes são inafiançáveis, porque a lei garante o respeito à integridade física e moral dos presos

D) a segurança jurídica tem como finalidade a preservação da ordem pública, da integridade e do patrimônio

ATUALIDADES

Número de Questões: 10 (dez)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto

11. Um país, nosso vizinho na América Latina,  sob o governo de Hugo Chávez, passa pela maior crise de sua história. Esse país é o(a):

A) Bolívia

B) Venezuela

C) Argentina

D) Uruguai

12. Em abril deste ano estreou o filme Carandiru, baseado no best-seller Estação Carandiru, de autoria de:

A) Diogo Mainardi

B) Elio Gaspari

C) Dráuzio Varella

D) Hector Babenco

13. Dois terços das reservas mundiais de petróleo estão situados em países islâmicos, concentrando-se a maioria dessas reservas no:

A) Marrocos

B) Golfo Pérsico

C) Arquipélago das Filipinas

D) Sul da Nigéria

14. O programa Fome Zero, lançado pelo governo Lula, é coordenado nacionalmente pelo ministro:

A) Ciro Gomes

B) José Dirceu

C) José Graziano

D) Cristóvão Buarque

15. O atual Iraque corresponde, no passado, ao território da antiga:

A) Mauritânia

B) Mesopotâmia

C) Grécia

D) Creta

16. A vacina anti-rábica deve ser aplicada em:

A) qualquer pessoa que deseje prevenir-se

B) pessoas que foram mordidas por cães ou gatos não vacinados

C) cães de raças mais ferozes

D) cães ou gatos com sintomas de raiva

17. A Casa das Sete Mulheres, minissérie transmitida pela TV Globo, com base no livro de Letícia Wierzchowski, narra parte da história do Rio Grande do Sul e diz respeito às lutas políticas lideradas por:

A) Garibaldi e Bento Gonçalves

B) Érico Veríssimo e outros estancieiros

C) João Goulart e Getulio Vargas, antes da presidência

D) Leonel Brizola e demais fundadores do PTB

18. O único jogador brasileiro de basquete a jogar, atualmente, na NBA é:

A) Oscar

B) Nalbert

C) Luiz Rodney

D) Nenê Hilário


19. A ALCA diz respeito à organização de países para:

A) substituir a ONU, enfraquecida depois da guerra do Iraque

B) tratar de questões de segurança nacional de cada país

C) promover pesquisas científicas de interesse internacional

D) facilitar as relações econômicas entre eles

 20. Ciro Gomes, candidato derrotado à Presidência, faz parte hoje da equipe do governo Lula, ocupando o Ministério:

A) de Ciência e Tecnologia

B) do Desenvolvimento Agrário

C) da Integração Nacional

D) dos Esportes

INFORMÁTICA

Número de Questões: 10 (dez)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto

21. Com respeito ao Word 2000, assinale a opção que apresenta a associação  correta  entre menu e opção:

A) Arquivo – Macro

B) Editar – Fonte

C) Formatar – Mesclar documentos

D) Tabela – Mesclar células 

22. Escolha a opção que contém serviço que não é baseado em protocolo da Internet.

A) POP3, E-MAIL, FTP e WWW

B) E-MAIL, WWW, GOFHER e FTP

C) POP3, E-MAIL, FTP e IMAP

D) E-MAIL, WWW, NETBEUI e FTP

23. Em relação a termos usados em informática, correlacione as colunas abaixo:

I -   DRAM
(   )
Equipamento usado em redes locais

II -  DOT PITCH
(   )
Tipo de memória principal

III - DPI 
(   )
Unidade de medida da resolução do vídeo

IV - HUB
(   )
Unidade de medida da resolução da impressora

       Marque a seqüência correta de cima para baixo.

A) I, II, III e IV

B) III, I, II e IV

C) IV, III, II e I

D) IV, I, II e III

24. Sobre o Microsoft Word 2000, podemos afirmar corretamente :

A) Medianiz é um espaço que o programa Word reserva para futuras encadernações de seu documento.

B) É possível  centralizar uma tabela na página através do comando tamanho da coluna do menu Tabela.

C) envio de correio eletrônico  de dentro do ambiente Word não é possível.

D) atalho de teclas para impressão de documentos é a associação das teclas CRTL + I.
25. Em relação ao Windows 98, marque a opção verdadeira.

A) Todo arquivo ou pasta excluído no Windows Explorer é enviado automaticamente para a lixeira.

B) A unica forma de remoção do Windows98 de seu computador é por meio da formatação do disco rígido.

C) sinal + antes de uma pasta no Windows Explorer significa que existe espaço em disco para armazenar mais sub-pastas ou arquivos.

D) Windows98 permite fazer backup dos arquivos em disquete, em uma unidade de fita ou em outro computador da rede.

26. Sobre o Microsoft Excel 2000, escolha a opção correta:

A) Quanto maior a memória RAM do seu microcomputador, maior será o número de colunas por linha na planilha.

B) Ao escolher a opção de Mala-direta  no Excel é necessário que o programa de correio eletrônico esteja ativo.

C) comando Excluir planinha  do Excel, está no menu Editar.
D) É possível  para o programa Excel versão 97 manipular planilhas oriundas da versão 2000.

27. Sobre programas aplicativos e termos usados na Internet, correlacione as colunas abaixo:

I    - E-MAIL
(   )
Programa para conexão remota com outro computador na  Internet.

II   - URL
(   )
Protocolo usado para transferência de arquivos.

III  - FIREWALL
(   )
Endereço único das páginas WWW(World Wide Web).

IV  - TELNET
(   )
Fulano@empresa.com.br

V   -  FTP
(   )
Sistema de segurança cujo principal objetivo é barrar o acesso a rede de usuários não autorizados.

Marque a seqüência correta de cima para baixo.

A) IV, II, I, V e III 

B) IV, V, II, I e III

C) III, V, II, I e IV

D) III, II, I, V e IV

28. Sobre o Microsoft Excel versão 2000, ao efetuar a média de dados contidos nas células  B3, C3 e D3, marque a opção que pode ser usada, corretamente.

A) = Soma(B3 + C3 + D3) / 2

B) = Média(B3 – D3)

C) = (B3 + C3 + D3) / 3 

D) = (B3+C3+(D3/3)) 

29. Um usuário de um micromputador possui  um diskete com informações importantes da sua empresa. Acidentalmente o usuário apaga  este arquivo do diskete. Marque a opção que descreve o procedimento correto para uma possível recuperação do arquivo do diskete.

A) Abrir a lixeira e restaurar o  arquivo.

B) Ativar o programa SCANDISK sobre o diskete.

C) Ir em painel de controle e escolher a opção adicionar/remover programas
D) Adquirir programa específico para esta tarefa como o Drive Rescue.

30. Analise as seguintes afirmações relativas ao Word 2000:

I  - Permite que o usuário proteja o documento com senha.

II  - Não permite adicionar um dicionário ao já existente no Word.

III  - A opção Mesclar células faz parte do menu Tabela.
IV  - Existe alguma opção que forneça estatísticas de quantas palavras, páginas, parágrafos e linhas existem no seu documento.

São verdadeiras as afirmações :

A) I, II e III

B) I, II e IV

C) I, III e IV

D) II, III e IV

PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

(Noções de Direito Penal  – Noções de Direito Processual

Penal – Noções de Direito Administrativo – Noções de 

Direito Constitucional)
NOÇÕES DE DIREITO PENAL

Número de Questões: 15 (quinze)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto

31. Sobre o princípio da extraterritorialidade, examine as seguintes afirmações:

I  - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes contra a vida, a honra ou a liberdade do Presidente da República.

II  - No caso de crime de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro.

III  - No caso de crime que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir, a aplicação da lei brasileira depende unicamente de entrar o agente no território nacional.

Está(ão) correta(s):

A) I, II e III;

B) apenas III;

C) apenas II;

D) apenas I.

32. Quanto à aplicação da lei penal, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão no todo ou em parte, bem como onde produziu ou deveria produzir-se o resultado;

B) considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, se outro não tiver sido o momento do resultado;

C) uma vez decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, a lei excepcional ou temporária não mais se aplica, ainda que o fato tenha sido praticado durante a sua vigência;

D) não ficam sujeitos à lei brasileira os crimes praticados no estrangeiro contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território e de Município.

33. Sobre a imputabilidade penal, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) excluem a imputabilidade penal a emoção ou a paixão e a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos;

B) é isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento;

C) é também isento de pena o agente que, por embriaguez, proveniente de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento;

D) a pena pode ser reduzida de um sexto a um terço, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

34. Examine as afirmações abaixo sobre o concurso de pessoas:

I  - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, independentemente de sua culpabilidade.

II  - Se a participação no crime for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um a dois terços.

III  - O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado.

Está(ão) correta(s):

A) I, II e III;

B) somente I;

C) somente II;

D) somente III.

35. Quanto à ação penal, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) salvo disposição expressa em contrário, o ofendido decai do direito de queixa ou de representação se não o exerce dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que expirou o prazo para oferecimento de denúncia pelo Ministério Público;

B) importa renúncia tácita ao direito de queixa a prática de ato incompatível com a vontade de exercê-lo, implicando em renúncia expressa o fato de receber o ofendido a indenização do dano causado pelo crime;

C) no caso de morte do ofendido ou de ter sido declarado ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou de prosseguir na ação passa ao ascendente, descendente, irmão ou cônjuge, nessa ordem;

D) quando a lei considera como elemento ou circunstâncias do tipo legal fatos que, por si mesmos, constituem crimes, cabe ação pública em relação àquele, desde que, em relação a qualquer destes, se deva proceder por iniciativa do Ministério Público.

36. O agente desferiu um único soco no queixo de um homem de 30 anos, com compleição física robusta. Não quis mata-lo, nem assumiu o risco de fazê-lo. Não previu que a queda do ofendido, em razão do golpe, provocaria a explosão do lobo temporal esquerdo. Em face disso, o crime praticado pelo agente foi:

A) homicídio preterdoloso;

B) lesão corporal seguida de morte; 

C) homicídio doloso em virtude de dolo direto;

D) homicídio doloso em virtude de dolo eventual.


37. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) o infanticídio é crime material e se consuma com a morte do feto ou do recém-nascido, sendo admissível a tentativa;

B) induzir ou instigar alguém a se suicidar ou prestar-lhe auxílio para que o faça sujeita o agente à pena de quatro a oito anos de reclusão, se o suicídio se consuma, ou de um a três anos de detenção, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave;

C) o aborto é punido a título de culpa;

D) o aborto é crime de perigo, consumando-se com a morte do feto ou a destruição do produto da concepção.

38. Sobre o crime de lesão corporal, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) o sujeito ativo do crime de lesão corporal pode ser qualquer pessoa, inclusive o próprio ofendido, dada a relevância que a lei penal confere à autolesão;

B) em crime de lesão corporal, é admissível a aplicação do princípio da insignificância;

C) lesão corporal não é apenas ofensa à integridade corpórea, mas também à saúde, como no caso em que a vítima desmaia em virtude de forte tensão emocional produzida por agressão do réu;

D) eventual perdão da esposa constitui causa excludente da responsabilidade pelo delito de lesão corporal praticada contra ela pelo marido.

39. Quanto aos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral e suas penas, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) peculato – pena: reclusão, de oito a doze anos, e multa;

B) concussão – pena: reclusão, de quatro a seis anos, e multa;

C) corrupção passiva – pena: reclusão, de um a oito anos, e multa;

D) violência arbitrária – pena: detenção, de nove meses a quatro anos, ou multa.

40. Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida constitui conduta típica do crime de:

A) prevaricação;

B) concussão;

C) corrupção passiva;

D) peculato.

41. Sobre o crime de peculato, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) a apropriação de quantia, pelo presidente de entidade sindical, em razão da função, recebida para pagamento a associados por força de acordo em reclamação trabalhista constitui crime de peculato;

B) para a configuração do peculato, é indispensável tenha o acusado tirado vantagem do crime, sendo insuficiente o desvio do bem público em proveito alheio;

C) configura estado de necessidade, de modo a excluir a antijuridicidade da apropriação de valores públicos sob a guarda do funcionário, as dificuldades financeiras decorrentes de insuficiente remuneração;

D) a aprovação das contas de um servidor público exime-o de qualquer responsabilidade penal em relação àquelas contas, mesmo verificada posteriormente a sua inidoneidade.

42. Sobre o crime de corrupção passiva, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) ocorre o delito de corrupção passiva pela simples solicitação de vantagem, ainda que impossível de ser cumprida, é dizer, ainda que não esteja ao alcance da pessoa que é solicitada;

B) o sujeito passivo do crime de corrupção passiva é a pessoa a quem é solicitada a vantagem indevida;

C) o delito de corrupção passiva pode ser punido a título de culpa, pois se trata de delito de simples atividade ou de mera conduta;

D) comete o delito de corrupção passiva aquele que, exercendo função de destaque em empresa concessionária de serviço público, solicita e recebe de fornecedores da mesma favores para o pagamento de seus créditos.

43. Quanto ao crime de falso testemunho ou falsa perícia, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) o crime de falso testemunho é conceitualmente doloso e para sua existência é necessária a vontade e consciência da falsidade ou de omissão da verdade;

B) são sujeitos ativos do crime de falso testemunho ou falsa perícia a testemunha, o perito, o tradutor e o intérprete, podendo a vítima a eles ser equiparada;

C) comete o crime quem presta falso testemunho que traga no bojo do depoimento interesse próprio, ligado ao fato objeto do processo e que envolve elucidação que poderá acarretar responsabilidade penal ao depoente;

D) o compromisso da testemunha de dizer a verdade é condição de punibilidade, sendo parte integrante do crime de falso testemunho, de forma que eventual omissão do compromisso elide a responsabilidade da testemunha pela falsidade de suas declarações.

44. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) no crime de calúnia, admite-se a prova da verdade se o fato é imputado ao Presidente da República;

B) no crime de difamação, a exceção da verdade somente é admitida se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções;

C) se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião ou origem, a pena de quatro a seis anos de reclusão e multa;

D) as penas cominadas aos crimes de calúnia, injúria e difamação aumentam-se de dois terços se qualquer deles é cometido contra funcionário público, em razão de suas funções.

45. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:


A) se o crime de violação de domicílio é cometido durante a noite, a pena é de reclusão, de dois a quatro anos, além da pena correspondente à eventual violência;

B) se o crime de extorsão mediante seqüestro é cometido em concurso, o concorrente que o denunciar à autoridade, facilitando a libertação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de um sexto a um terço;

C) no crime de resistência, não se pune a violência com que o mesmo foi praticado se aplicada a pena correspondente a delito propriamente dito;

D) se o crime de furto é cometido mediante concurso de duas ou mais pessoas, a pena é de reclusão de dois a oito anos e multa.


Noções de Direito PROCESSUAL PENAL

Número de Questões: 15 (quinze)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto

46. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A) 
a lei processual penal admite interpretação analógica plena;

B) 
a lei processual penal nova aplica-se aos prazos processuais em andamento;

C)
no processo penal, o conceito de parte só existe no sentido material, como titular do direito objeto da lide;

D)
a lei processual penal não admite o suplemento dos princípios gerais de direito.

47. Nos crimes de ação pública, o inquérito policial será iniciado:

I -
de ofício;

II -
a requerimento de qualquer do povo;

III -
mediante requisição do Ministério Público;

IV -
a requerimento do juiz;

V -
a requerimento do ofendido ou de quem tenha qualidade para representá-lo.

Das cinco afirmações, pode-se dizer:

A)
II e IV estão corretas;

B)
I, IV e V estão erradas;

C)
somente III está errada;

D)
I, III e V estão corretas.

48. Sobre o inquérito policial, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso para o Secretário da Segurança Pública;

B)
o inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, poderá sem ela ser iniciado, uma vez que se trata de peça meramente informativa;

C)
nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la;

D)
a competência da polícia judiciária para, no território de sua respectiva circunscrição, apurar as infrações penais e sua autoria exclui a de qualquer outra autoridade administrativa.

49. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta quanto ao inquérito policial:

A)
o inquérito deverá terminar no prazo de quinze dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente;

B)
o Ministério Público não poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade policial, senão para novas diligências imprescindíveis ao oferecimento da denúncia; 

C)
no relatório do inquérito policial, não poderá a autoridade policial indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas no procedimento;

D)
a autoridade policial não poderá representar acerca da prisão preventiva do indiciado.

50. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre o inquérito policial:

A)
a autoridade policial poderá mandar arquivar os autos de inquérito se concluir pela impossibilidade de oferecimento de denúncia pelo Ministério Público;

B)
depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade policial, não poderá esta proceder a novas pesquisas, mesmo que de outras provas tenha notícia;

C)
nos crimes em que não couber ação pública, os autos do inquérito serão remetidos ao juízo competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou de seu representante legal, ou serão entregues ao requerente, se o pedir, mediante traslado;

D)
o inquérito policial deverá terminar no prazo de vinte dias quando o indiciado estiver solto, mediante fiança ou sem ela, contado o prazo, nesta hipótese, a partir da data de instauração do procedimento policial.

51. Sobre a ação penal, assinale a única alternativa que contém afirmação verdadeira:

A)
seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, Estado e Município, a ação penal será pública;

B)
ao ofendido ou a quem tenha qualidade para representa-lo, ou ainda ao Ministério Público, quando o ofendido for pobre, caberá intentar a ação penal privada;

C)
no caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito de representação passará ao ascendente, descendente, irmão ou cônjuge, nessa ordem;

D) 
a representação será retratável até o oferecimento da denúncia ou, no caso das contravenções, até a lavratura do auto de prisão em flagrante ou da portaria da autoridade judiciária ou policial.

52. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta quanto à ação penal:

A)
a representação feita oralmente ou por escrito, sem assinatura devidamente autenticada do ofendido, de seu representante legal ou procurador, será liminarmente rejeitada;

B)
oferecida a representação, a autoridade policial procederá a inquérito, ou, não sendo competente, determinará o arquivamento da peça respectiva;

C)
a representação, quando feita ao juiz ou perante este reduzida a termo, será encaminhada ao representante do Ministério Público, para emissão de parecer sobre sua regularidade;

D)
nos crimes de ação privada, o juiz, a requerimento da parte que comprovar a sua pobreza, nomeará advogado para promover a ação penal.

53. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre a ação penal:

A)
a denúncia ou queixa será rejeitada quando for manifesta a ilegitimidade da parte, caso em que fica obstado o exercício da ação penal, mesmo que promovida por parte legítima;

B)
a queixa, ainda quando a ação penal for privativa do ofendido, poderá ser aditada pelo Ministério Público, a quem caberá intervir em todos os termos subseqüentes do processo;

C)
o prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso, será de cinco dias, contado da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de trinta dias, se o réu estiver solto ou afiançado;

D)
o prazo para aditamento da queixa será de cinco dias, contado da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos.


54. Nos casos em que somente se procede mediante queixa, considerar-se-á perempta a ação penal quando:

A)
iniciada esta, o querelante deixar de promover o andamento do processo durante cento e vinte dias seguidos;

B)
falecendo o querelante, ou sobrevindo sua incapacidade, não comparecer em juízo, para prosseguir, no processo, dentro do prazo de cento e vinte dias, qualquer das pessoas a quem couber fazê-lo;

C)
o querelante deixar de comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato do processo a que deva estar presente, ou deixar de formular pedido de condenação nas alegações finais;

D)
sendo o querelante pessoa jurídica, esta se extinguir, mesmo deixando sucessor.

55. No caso de morte do acusado, o juiz:

A)
prosseguirá na ação penal até a final condenação do acusado, tendo em vista a necessidade de reparação civil do dano causado;

B)
somente à vista da certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério Público, declara extinta a punibilidade;

C)
suspenderá o curso da ação penal até que sejam ultimadas as providências civis que tenham sido adotadas pelo ofendido, oportunidade em que determinará o arquivamento do feito;

D)
à vista da certidão de óbito, reconhecerá a obrigação do acusado de reparar o dano e decretará o perdimento de seus bens, pena que será estendida aos seus sucessores e contra eles executada até o limite do valor do patrimônio de cada um deles.

56. Sobre o interrogatório do acusado e sobre a confissão, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
a confissão será divisível e retratável, sem prejuízo do livre convencimento do juiz, fundado no exame das provas em conjunto;

B)
o silêncio do acusado importará confissão e constituirá elemento significativo para a formação do convencimento do juiz;

C)
o juiz somente poderá realizar o interrogatório do acusado em audiência que tiver sido designada no despacho de recebimento da denúncia ou da queixa;

D)
se o acusado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar o termo de interrogatório, o juiz determinará que alguém “a rogo” assine por ele, na presença de duas testemunhas presenciais do fato.

57. O exame de corpo de delito, direto ou indireto, será indispensável quando:

A)
a autoridade policial entender necessário;

B)
o juiz determinar a sua realização;

C)
houver requisição do Ministério Público ou requerimento do ofendido;

D)
a infração deixar vestígios.

58. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
o laudo pericial será elaborado no prazo máximo de quinze dias, podendo este prazo ser prorrogado, em qualquer caso, a critério do juiz;

B)
não havendo peritos oficiais, o exame de corpo de delito será realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior, escolhidas, de preferência, entre as que tiverem habilitação técnica relacionada à natureza do exame;

C)
o exame de corpo de delito somente poderá ser realizado em dias úteis e no horário compreendido entre oito e dezoito horas, salvo permissão expressa do ofendido;

D)
os peritos oficiais e não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo.

59. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material suficiente para a eventualidade de nova perícia e, sempre que conveniente, os laudos serão ilustrados com provas fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas;

B)
no exame por precatória, a nomeação dos peritos far-se-á no juízo deprecante, salvo se outra resolução resultar de acordo entre as partes, qualquer que seja a ação penal, pública, privada ou condicionada a representação;

C)
no caso de inobservância de formalidades, ou no caso de omissões, obscuridades ou contradições, qualquer interessado no exame pericial poderá interpor embargos de declaração, com efeitos modificativos, com vistas à correção dos defeitos verificados;

D)
o laudo pericial não poderá fazer avaliação de coisas destruídas, deterioradas ou que constituam produto do crime, uma vez que tal avaliação somente será lícita quando realizada por avaliador oficial da inteira confiança do juiz.

60. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
a autópsia será feita pelo menos doze horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto;

B)
se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no auto do exame as declarações e respostas de um e de outro, sendo vedado a cada um redigir separadamente o seu laudo;

C)
havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, proceder-se-á ao reconhecimento pelo instituto de identificação e estatística ou repartição congênere ou pela inquirição de testemunhas;

D)
se houver divergência entre os peritos, a autoridade nomeará um terceiro e, se este divergir dos dois anteriores, a autoridade escolherá a versão que melhor compatibilidade guardar com o restante da prova já colhida nos autos, desconsiderando as demais.

Noções de Direito ADMINISTRATIVO

Número de Questões: 10 (dez)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto

61. Sobre a responsabilidade civil do Estado, examine as seguintes afirmações:

I  - Quando o Estado gera o dano, é dizer, produz o evento lesivo, é de se aplicar a teoria da responsabilidade objetiva.

II  - Quando o dano foi causado em decorrência de uma omissão do Estado, é de se aplicar a teoria da responsabilidade subjetiva.

III  - Quando o dano é dependente de situação produzida pelo Estado diretamente propiciatória, é de se aplicar a teoria da responsabilidade subjetiva.

Estão corretas as afirmações:

A) I, II e III;

B) I e II;

C) I e III;

D) II e III.

62. Para que haja a obrigação do Estado de indenizar, é necessário que:

I  - o dano corresponda a uma lesão a um direito da vítima.

II  - falte o nexo entre o comportamento comissivo do Estado e o dano.

III  - o dano seja certo, e não apenas eventual ou possível.

Estão corretas as afirmações:

A) I, II e III;

B) I e II;

C) I e III;

D) II e III.

63. Examine as seguintes afirmações:

I -
Em caso de dano provocado pelo Estado, uma vez evidenciada a inteira culpabilidade da vítima, subsiste a responsabilidade objetiva da Fazenda Pública.

II -
A administração pública responde civilmente pela inércia em atender a uma situação que exija a sua presença para evitar a ocorrência danosa.

III -
Não exclui a responsabilidade objetiva do Estado o fato de o funcionário, ao causar o dano, estar exercendo abusivamente suas atribuições.

Estão corretas as afirmações:

A)
I, II e III;

B)
I e II;

C)
I e III;

D)
II e III.

64. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre a responsabilidade civil do Estado:

A)
a responsabilidade do Estado, embora objetiva por força de disposição constitucional, não dispensa o requisito, também objetivo, do nexo de causalidade entre a ação atribuída a seus agentes e o dano causado a terceiros;

B)
a absolvição de policial rodoviário, no juízo criminal, em decorrência da morte causada por ocasião de ação praticada em legítima defesa de terceiro, afasta a responsabilidade civil do Estado, se não provar que o acidente ocorreu por culpa da vítima;

C)
a teoria objetiva, a que se filiou a vigente Constituição brasileira, não dispensa a culpa do agente administrativo, embora condicione a responsabilidade civil do Estado a alguma falha ou a algum mau funcionamento do serviço público;

D)
a responsabilidade da Administração Pública não se estende às suas falhas na prestação de informações oficiais de que possam resultar danos aos particulares, se não correspondem à realidade.

65. Sobre a administração pública, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
na esfera federal, a administração direta da União, no Poder Executivo, compõe-se da Presidência da República, dos órgãos de assessoria direta à Presidência, dos Ministérios e das sociedades de economia mista e empresas públicas federais;

B)
administração indireta do Estado é o conjunto de pessoas administrativas que, inteiramente desvinculadas da administração direta, têm o objetivo de desempenhar as atividades administrativas de forma descentralizada;

C)
administração direta é o conjunto de órgãos que integram as pessoas federativas, aos quais foi atribuída a competência para o exercício, de forma centralizada, das atividades administrativas do Estado;

D)
as sociedades de economia mista e as empresas públicas, sejam federais, estaduais ou municipais, têm personalidade jurídica de direito público, embora tenham as suas obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias reguladas pelo direito privado.

66. O ato administrativo, tão logo praticado, pode ser imediatamente executado. Tal característica do ato administrativo é a:

A)
imperatividade;

B)
auto-executoriedade;

C)
presunção de legitimidade;

D)
discricionariedade.

67. O ato administrativo que constata irregularidade em órgão da administração direta do Estado se constitui em ato:

A)
declaratório;

B)
constitutivo;

C)
enunciativo;

D)
de jurisdição voluntária.

68. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre os servidores públicos:

A)
extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável será compulsoriamente aposentado, com remuneração integral, situação em que permanecerá até seu adequado aproveitamento em outro cargo;

B)
o servidor público estável não poderá perder o cargo em razão de procedimento de avaliação periódica de desempenho, caso em que, sendo negativa a avaliação, deverá ser submetido a treinamento e readaptação;

C)
invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se também estável, será reconduzido ao cargo de origem, com direito a indenização por danos morais;

D)
os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

69. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta sobre a responsabilidade do servidor público:

A)
a administração pública não pode demitir o servidor público por corrupção passiva com base apenas no apurado em inquérito administrativo;

B)
em caso de crime de que resulte prejuízo para a Fazenda Pública ou enriquecimento ilícito do servidor, ficará ele sujeito a seqüestro e perdimento de bens, por determinação da autoridade administradora instauradora do procedimento administrativo-disciplinar;

C)
a absolvição criminal fundada em ausência de prova no tocante à autoria não exclui a punição administrativa de servidor público baseada em inquérito;

D)
a responsabilidade administrativa do servidor será apurada pelo Poder Judiciário, por intermédio do procedimento adequado a esse fim, assegurado ao servidor o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

70. Sobre os princípios orientadores do processo administrativo, examine as afirmações abaixo:

I -
Motivação se confunde com fundamentação, sendo a simples indicação da específica norma legal que supedaneou a decisão adotada. 

II -
O princípio da motivação determina que a autoridade administrativa deve apresentar as razões que a levaram a tomar uma decisão. 

III -
O princípio da moralidade pública é um princípio jurídico ‘em branco’, o que significa que seu conteúdo não se exaure em comandos concretos e definidos, explícita ou implicitamente previstos no direito legislado, contemplando também a determinação jurídica da observância de preceitos éticos produzidos pela sociedade, variáveis segundo as circunstâncias de cada caso.

Estão corretas as afirmações:

A)
I, II e III;

B)
I e II;

C)
I e III;

D)
II e III.

Noções de DiREITO CONSTITUCIONAL

Número de Questões: 10 (dez)

Valor de Cada Questão: 1,25 ponto

71. A República Federativa do Brasil formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I -
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

II -
concessão de asilo político e não-intervenção;

III -
cidadania e dignidade da pessoa humana;

IV -
pluralismo político e soberania.

Estão certos apenas os itens:

A)
I e IV;

B)
II e III;

C)
I, III e IV;

D)
I, II e III.

72. Assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
sem que o estrangeiro prove já ser civilmente identificado, não é possível assegurar-lhe a garantia constitucional de dispensa de identificação criminal;

B)
viola o princípio da isonomia a concessão de prazo em dobro para o defensor público que exerce múnus constitucional na defesa dos necessitados;

C)
a definição de prazo legal para recolhimento de tributo não pode ser delegada pela lei ao regulamento porque haveria afronta ao princípio da reserva legal;

D)
o crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça, embora possa ser objeto de concessão de anistia.

73. Segundo a Constituição Federal em vigor:

I -
as associações poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão de autoridade administrativa, exigindo-se, no primeiro caso, a apreciação da regularidade formal do ato pelo chefe do Poder Executivo;

II -
é a todos assegurada, independentemente do pagamento de taxas, a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal;

III -
nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.

Estão corretas as afirmações:

A)
I, II e III;
C)   I e III

B)
I e II;
D)   II e III

74. Com relação aos direitos sociais, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
a participação nos lucros ou nos resultados está vinculada à remuneração do empregado, sendo também possível, excepcionalmente, a participação na gestão da empresa;

B)
a ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, tem prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;

C)
é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezesseis anos e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos doze anos;

D)
à categoria dos trabalhadores domésticos é assegurada a remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal.

75. É livre a organização profissional ou sindical, observado o seguinte:

I -
o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;

II -
ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria em questões administrativas, mas não em questões judiciais;

III -
é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, ainda que cometa falta grave elencada na CLT.

Está(ão) correta(s) apenas:

A)
I;

B)
II;

C)
I e III;

D)
II e III.

76. Sobre os princípios constitucionais reguladores da administração pública, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
o princípio da legalidade sujeita o agente público apenas à lei aplicável ao caso concreto, não se podendo exigir do agente observância de outras espécies normativas integrantes do ordenamento jurídico;

B)
a impessoalidade significa a ética da conduta administrativa, não sujeita a controle jurisdicional por qualquer forma;

C)
a gestão administrativa na administração pública direta ou indireta deve ser direcionada sempre ao atendimento mais adequado do interesse público, o que configura o princípio da moralidade administrativa;

D)
a relação entre o particular e a lei é de autonomia (de não-oposição), ao passo que a relação entre os agentes públicos e a lei é de subordinação (de conformidade).

77. A proibição de condutas administrativas desarrazoadas, exorbitantes ou disparatadas constitui conteúdo do princípio da:

A)
supremacia do interesse público sobre o privado;

B)
proporcionalidade;

C)
lealdade e boa-fé administrativa;

D)
finalidade.

78. Quanto aos servidores públicos civis e militares, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
o limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência se aplica também à licença-maternidade;

B)
é admissível a fixação de vencimentos de servidores públicos estaduais vinculados aos servidores públicos da União, por não haver qualquer ofensa às autonomias locais;

C)
a estipulação de limite de idade para a inscrição em concurso público só é legítima quando tal limite possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido;

D)
os membros das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares, instituições organizadas com base na hierarquia e na disciplina, são militares vinculados à União, uma vez que seus contingentes constituem força auxiliar do Exército.

79. Sobre o Estado de Defesa e o Estado de Sítio, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
o estado de defesa é decretado para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaças por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidos por calamidades de grandes proporções na natureza;

B)
o tempo de duração do estado de defesa não será superior a trezentos e sessenta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação;

C)
o Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, independentemente de ouvir o Congresso Nacional, decretar o estado de sítio no caso de declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira;

D)
na vigência do estado de sítio decretado em caso de ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa não pode ser adotada contra as pessoas a detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes comuns.

80. Sobre as Forças Armadas e a Segurança Pública, assinale a única alternativa que contém afirmação correta:

A)
o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil permanente será imediatamente agregado, podendo assim permanecer pelo prazo máximo de dez anos;

B)
ao militar são proibidas a sindicalização e a greve e, enquanto no serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos;

C)
a polícia rodoviária federal, órgão permanente e mantido pela União, é a responsável pelo exercício das funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;

D)
os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas ao exercício das atividades de polícia judiciária no âmbito de seu território.
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